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[Pelo Estado] - Qual a rela-
ção entre o crescimento do pro-
tagonismo do Poder Judiciário e a 
Constituição de 88? 

Rodrigo Collaço - Porque a 
Constituição fez muitas promes-
sas sociais ao cidadão. Depois de 
um tempo, ele aguardou que essas 
obras viessem pelo Poder Executi-
vo. Frustrado com educação e saúde 
de baixa qualidade resolveu buscar 
a Justiça para suprir essas deman-
das. Isso modifi cou completamente 
o nosso perfi l. Deixamos de atuar 
na solução de demandas privadas 
para mediar o confl ito das pessoas 
em busca de bens sociais, serviços 
sociais. Na minha visão, uma frag-
mentação partidária impede que o 
Legislativo consiga construir maio-
ria sobre temas que deveriam ser 
próprios do Legislativo e essa falta 
acaba transferindo a solução para o 
Poder Judiciário. Ao ser provocado, 
o Judiciário assume um protagonis-
mo e resolvendo questões que teo-
ricamente deveriam ser resolvidos 
pelo Legislativo. É um protagonis-
mo involuntário.

Deixamos de atuar na 
solução de demandas 

privadas para mediar o 
confl ito das pessoas em 
busca de bens e serviços 

sociais.

[Pelo Estado] - Este ano tivemos 
muitas denúncias contra juízes no 
Brasil originados por um portal 
jornaliístico que deu origem ao que 
se chamou de Vaza Jato. Como se-
nhor avalia a atuação da imprensa 
neste caso ?

Collaço - Eu considero que a co-
bertura da imprensa foi justa [ao 
Poder Judiciário]. acredito que ela 
mantém o mesmo padrão em rela-
ção ao Executivo e ao Legislativo, 
uma cobertura que fi scaliza, que 
cobra e informa. Em relação à Va-
za-Jato, eu sou contrário a qualquer 
tipo de vazamento, especialmen-
te um vazamento obtido por meios 
ilegais. Este que aconteceu é crimi-
noso e na minha visão não pode ser 
utilizado como prova.

[Pelo Estado] - Outra questão 
que domionou o debate nacional do 
Judiicário em 2019 foi o da prisão 
em segunda instância. Qual o seu 

posicionamento sobre esta discus-
são?

Collaço - Eu defendo que a pri-
são ocorra após a segunda instân-
cia. Acho que isso dá lógica para o 
nosso sistema penal e reduz a im-
punidade. A matéria é julgada pelo 
juiz de primeiro grau e depois pelo 
Tribunal. Há um baixíssimo núme-
ro de modifi cação nas decisões. Não 
concordo com a decisão do STF. Se 
fosse eu, não teria decidido assim.

Sou contrário a qual-
quer tipo de vazamen-
to, especialmente se for 
obtido por meios ilegais. 
Este que aconteceu é cri-
minoso e na minha visão 
não pode ser utilizado 
como prova.

[Pelo Estado] - Que avaliação o 
senhor faz destes dois anos na pre-
sidência do TJ-SC?

Collaço - Nós temos bons núme-
ros para mostrar. Tanto em primei-
ro grau, quanto em segundo grau 
de jurisdição. Nós tivemos em 2019 
até agora 1 milhão de processos ar-
quivados, superando a entrada de 
processos até novembro que era de 
quase 900 mil processos novos. É 
um número bastante grande. Con-
seguimos um acréscimo de produ-
tividade. Nossa produção é maior 
do que a demanda. Em 2018 nós 
tivemos um índice 102% superior 
à demanda e até agora em 2019, 
112% superior à demanda. Dois da-
dos chamam a atenção. Primeiro é o 
número cada vez maior de proces-
sos no Tribunal e também um cres-
cimento expressivo da produtivida-
de. Nós conseguimos superar tanto 
em termo de número de julgamen-
tos quanto em número de arquiva-
mentos o número de processos en-
tradas. É recorde de entradas, mas 
também é recorde de saídas. Nós 
temos um acervo que vem caindo.

[Pelo Estado] -O que permitiu 
ao Poder Judiciário catarinense ter 
registrado desempenho recorde 
nos últimos dois anos, com pata-
mares inéditos de processos julga-
dos e arquivados?

Collaço - Sem dúvida a adoção 
de novas tecnologias, como video-
conferências em audiências. O mo-
nitoramento da produtividade das 

varas e câmaras em painéis de Busi-
ness Intelligence, tiveram papel pre-
ponderante no resultado. Também 
a adoção do e-Proc e a substituição 
de ferramentas, a exemplo do Sis-
tema de Processos Administrativos 
(SPA) pelo Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), trouxe celerida-
de e segurança às demandas admi-
nistrativas, economia e sustentabi-
lidade ambiental.

[Pelo Estado] - Na área social, o 
que o senhor destacaria como ação 
principal?

Collaço -Foram várias ações, 
mas eu destacaria as entregas do 
programa Lar Legal, que comple-
taram 20 anos em 2019, fi rmando-
-se como um dos grandes projetos 
de regularização fundiária a famí-
lias de baixa renda; a prevenção e 
o combate ao abuso e à exploração 
sexual infantl e de adolescentes na 
internet, por meio da capacitação 
de professores, policiais, pais e alu-
nos e o enfrentamento da violência 
Em outubro promovemos um se-
minário colocou em debate os te-
mas “A educação e a igualdade de 
gênero” e “O papel da imprensa no 
enfrentamento da violência con-
tra as mulheres”. E nosso trabalho 
não parou por aí. Em novembro ha-
via 39.619 processos em andamen-
to envolvendo violência doméstica 
contra a mulher em Santa Catarina. 
No mesmo período, foram fi xadas 
11.311 medidas protetivas. O número 
já supera as 11.107 medidas impos-
tas em 2018.

Iniciativa Participação

O presidente do 
Tribunal de Justiça (TJ-
SC), Rodrigo Collaço, fala, 
nesta entrevista, sobre o 
protagonismo cada vez 
maior do Poder Judiciário. 
Há 20 anos, o Tribunal 
estava orientado para os 
temas sociais, mas agora 
está predominantemente 
resolvendo problemas 
relacionados sobre 
política e democracia. O 
desembargador iniciou 
sua carreira de magistrado 
na Corregedoria Geral 
da Justiça e atuou nas 
comarcas de Urubici, 
Papanduva, Palmitos, Porto 
União, Chapecó, Joinville 
e Florianópolis. Presidiu a 
Associação dos Magistrados 
Catarinenses (AMC) por 
duas vezes e, em janeiro, 
conclui mandato de dois 
anos à frente do TJ-SC.  
Segundo ele,  a Constituição 
Federal de 1988 fez muitas 
promessas sociais ao 
cidadão e não as cumpriu. 

Entrevista
Presidente do TJ-SC,

Rodrigo Collaço

ANOTE
Continuaremos nesta semana 

com a série de entrevistas 
sobre a retrospectiva 2019/
perspectivas 2020 com os 

deputados estaduais
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